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TATIANA LAGÔA

Com o esgotamento da
política de estímulo ao con-
sumo e aumento da infla-
ção, que ocorreram parale-
lamente, o governo federal
ficou cada vez mais longe
d e a l c a n ç a r u m c r e s c i -
mento econômico robusto,
na casa dos 3,5%, como o
e s p e r a d o i n i c i a l m e n t e
para este ano. E a elevação
da taxa básica de juros,
como forma de redução do
Índice de Preços ao Consu-
m i d o r A m p l o ( I P C A ) ,
poderá trazer à tona uma
figura que tinha deixado de
ser motivo de preocupação
no Brasil : o aumento da
taxa desemprego.

A estratégia governa-
mental inicialmente era a
de estimular o consumo,
com redução
d o I P I d e
diversos pro-
dutos, como
v e í c u l o s ,
linha branca
e m ó v e i s , e
c o m u m a
redução das
t a x a s d e
j u r o s .
Durante um
p e r í o d o , a
i n i c i a t i v a
l e v o u a o
aumento das
compras internas, contra-
tação de trabalhadores por
p a r t e d e s e t o r e s m a i s
demandados, como comér-
c io e serv iços , e , conse-
quentemente, aumento da
renda. Dessa forma, o PIB
seguia a mesma tendência
e se elevava.

Para se ter uma ideia, a
méd ia e nt re os anos de
2003 e 2012 foi de uma par-
ticipação de 60% do con-
sumo das famílias no PIB e
d e 1 8 % d o c o n s u m o d o
g o v e r n o . A F o r m a ç ã o
Bruta de Capital Fixo, que
simboliza os investimentos
da parte produtiva, ficou
com apenas 17% do total.
Para o economista e especi-
alista do Instituto Mille-
niun Vitor Wilher, esses
números já mostram uma
falha na política econômica
que vem sendo adotada
pelo governo brasileiro.

Isso porque a variação
de medidas adotadas, uma
vez que o governo divul-
gava mudanças econômi-
cas a “conta-gotas”, levou a
uma insegurança por parte
dos empresários brasilei-
ros. Dessa forma, a produ-
ç ã o n ã o s e e l e v o u n a
mesma proporção em que o
consumo. Prova disso, é

q u e a i n d ú s t r i a o b t e v e
resultados negativos ao
longo de 2012, enquanto
comércio e serviços regis-
traram crescimentos.

Famílias — Porém, o con-
sumo das famílias não per-
manece com altas expressi-
vas como antes. No primeiro
trimestre de 2013, por exem-
plo, a variável teve uma ele-
vação de apenas 0,1%. A
nova realidade é resultante
de um endividamento das
famílias e, consequente-
mente, menor disponibili-
dade de crédito.

Sem a “muleta” do con-
sumo para manter o cresci-
mento e com uma inflação
crescente, o governo não
teve outra alternativa a
n ã o s e r o a u m e n t o d a s
taxas de juros. “A elevação

da Selic foi a
p r i m e i r a
demonstra-
ç ã o d o
g o v e r n o d e
q u e a p o l í -
tica anterior
de juros bai-
x o s n ã o
estava sur-
tindo os efei-
t os espera -
dos, sem as
m u d a n ç a s
estruturan-
tes necessá-

rias, como investimentos
em infraestrutura”, afirma
Wilher.

O problema é que juros
m a i s e l e v a d o s l e v a m a
a u m e n t o d a s t a x a s d e
desemprego. “Elevar os juros
é o mesmo que reduzir o
nível de atividade econômica
para reduzir inflação, o que
gera alta do desemprego”,
afirma o professor e pesqui-
sador do Ibre da Fundação
Getúlio Vargas Fernando
Holanda Barbosa Filho.
Para se ter uma ideia, os
dados presentes na Pesquisa
de Emprego e Desemprego
(PED), feita pelo Dieese,
mostram que neste ano o
nível de desemprego já pas-
sou por elevação. A taxa
nacional fechou o mês de
abril em 11,3% do total de
assalariados, enquanto em
janeiro era de apenas 10%.
Na Grande BH, o indicador
passou de 5,6% para 7,1%, o
que revelava uma situação
d e p r a t i c a m e n t e p l e n o
emprego.

Para o professor de eco-
n o m i a d o I b m e c F e l i p e
Leroy, a política econômica
tem que deixar de estimu-
lar o consumo e passar a se
basear, por exemplo, na
infraestrutura.

Sem a “muleta” do
consumo para

manter o crescimento
e com inflação em

alta, o governo não
teve outra alternativa

a não ser elevar as
taxas de juros

Brasília — De olho nas
eleições presidenciais, o Palá-
cio do Planalto quer que a
equipe econômica trabalhe
agora com foco em 2014. No
dia seguinte à divulgação do
Pibinho de 0,6% no primeiro
trimestre e à alta dos juros
anunciada pelo Banco Central
para segurar a inflação, a ideia
é que a presidente Dilma
Rousseff consiga mostrar no
próximo ano um cenário com
cada vez menos chances de se
concretizar neste: crescimento
elevado e inflação baixa. Isso
embora as últimas previsões
da Fazenda tenham sido sem-
pre mais otimistas que a reali-
dade, o que amplia a desconfi-
ança com a economia.

S e g u n d o t é c n i c o s d o

governo, os índices de preços
precisam não apenas desacele-
rar, mas deixar de ficar tão
perto do teto da meta anual,
que é de 6,5%. Isso porque,
quando a inflação se acomoda
num patamar elevado, o
governo tem pouca margem
para administrar eventuais
choques externos. Foi por isso
que o BC optou pelo remédio
mais amargo e elevou a taxas
de juros em 0,5 ponto percen-
tual, para 8% ao ano. Em
entrevista ao “Jornal Nacio-
nal”, na quarta-feira passada,
o presidente do BC, Alexandre
Tombini, disse que a alta dos
juros vai trazer a inflação para
um patamar mais baixo neste
ano e em 2014.

“Este remédio, os juros

mais altos, vai trazer a infla-
ção para baixo e reforça a
confiança nos pilares e nos
fundamentos da economia
brasileira. A confiança faz
bem para o PIB. Então, esta-
mos trabalhando e ajudando
a consolidar esse processo de
recuperação gradual da eco-
nomia brasileira”, afirmou
Tombini .

O próprio BC admitiu em
seu primeiro relatório de
inflação deste ano que o
IPCA, índice oficial do país,
ficará acima do centro da
meta (4,5%) durante todo o
mandato de Dima. A autori-
dade monetária afirmou que
o índice deve fechar 2013 em
5,7% e 2014, em 5,3%. Mas a
resistência da inflação vem

preocupando cada vez mais,
apesar da perspectiva posi-
tiva com a entrada da safra
no mercado, o que desacelera
os preços de alimentos.

Concessão — Já o cresci-
mento de 2013 está pratica-
mente dado e não deve supe-
rar 3%, especialmente após o
fraco resultado do primeiro tri-
mestre. Por isso, a ordem do
Planalto é trabalhar para tirar
logo do papel os programas de
concessão e, com isso, acelerar
investimentos que aparecerão
no PIB a partir de 2014. A
nova estratégia já apareceu na
fala do ministro da Fazenda,
Guido Mantega, que disse que
os investimentos devem ser o
carro-chefe da economia.

Há confiança do Execu-
tivo de que, assim que os pro-
gramas de concessões tive-
rem suas primeiras outorgas
pagas e seus investimentos
iniciados, a economia vai
reagir. Além de rodovias e
ferrovias, nos últimos dias, o
governo prometeu leiloar em
outubro a gigantesca área de
Libra, no pré-sal, e elevou a
exigência de outorgas para
os aeroportos de Confins e
Galeão, em comparação com
os anteriores. Se o investi-
mento, de fato, demorar a
surgir, pelo menos as outor-
gas serviriam para aquecer a
economia.

Outras medidas na mesma
linha são o lançamento de um
Plano Safra com volume
recorde na próxima semana,
com juro abaixo da inflação, e
o envio do novo Código de
Mineração ao Congresso nas
próximas semanas, que tam-
bém atrairá investimentos em
outorgas com leilões de áreas.
Há ainda a criação do Pro-
grama de Investimentos em
Logística (PIL) para hidrovias
até o fim do ano. (AG)

Rio — A equipe econômica
do governo também vai man-
ter a agenda de desonerações,
embora saiba que essas medi-
das têm poder limitado para
reanimar o PIB. Nessa linha,
foi publicada no “Diário Ofi-
cial” medida provisória reti-
rando o PIS/Cofins que incide
sobre tarifas de transporte
coletivo urbano. A previsão é
que a medida custe R$ 1,2
bilhão aos cofres públicos este
ano e deve ajudar a segurar os
preços.

Técnicos do governo admi-
tem que a estratégia de buscar
crescimento via investimen-
tos, na verdade, mostra uma
preocupação em não pressio-
nar os preços com novos estí-
mulos ao consumo.

Mesmo assim, a Fazenda já
estuda prorrogar a redução do
Imposto sobre Produtos
Industrializados (IPI) para
móveis e artigos da linha
branca, que também termina
no fim de maio.

Os técnicos admitem que
as desonerações para o con-
sumo, que tanto ajudaram
em 2008, já não servem mais
hoje. Os brasileiros estão
mais endividados e o crédito
e os salários crescem menos.
Por isso, o gasto das famílias
avançou só 0,1% no primeiro
trimestre de 2013.

O desempenho do pri-
meiro trimestre desanimou o
governo e pegou de surpresa
a equipe econômica, nova-
mente, e até grandes bancos
e analistas. A frustração das
metas do governo, porém,
tem sido a regra no governo
Dilma.

O ministro da Fazenda,
Guido Mantega projeta
taxas de cresc imento e
investimentos muito maio-
res que a realidade e infla-
ção menor que o IPCA.
Especialistas alertam que o
excesso de otimismo oficial
atrapalha de fato os investi-
mentos e torna a confiança

do empresário mais arredia
e insegura.

Previsões — As previsões de
Mantega a cada início de ano
são muito discrepantes do que
é registrado depois . Em
janeiro de 2011, no início do
governo, o ministro foi à
Comissão de Assuntos Econô-
micos do Senado e apresentou
suas projeções: PIB com alta
de 5% no ano , 5,5% em 2012 e
6,5% em 2013 e 2014, com
média do governo de expansão
anual de 5,9%.

O IBGE daquele ano regis-
trou avanço de 2,7% da econo-
mia. Em março de 2012, Man-
tega indicava que o PIB
subiria 4,5% no ano, 5,5% em
2013 e 6% em 2014. O resul-
tado foi 0,9%. Para este ano,
ele fala em alta de 3,5%,
enquanto muitos analistas
esperam PIB mais próximo de
2%. E a média oficial dos dois
primeiros anos de Dilma está
em 1,8%. (AG)

LEONARDO FRANCIA

A indústria têxtil e de con-
fecção nacional é uma das
mais importantes do setor no
que diz respeito à geração de
empregos e gastos com pes-
soal, mas ainda é prejudicada
pela concorrência predatória
dos produtos importados,
especialmente da Ásia. E este
será o principal assunto que
será discutido em reunião
entre a Frente Parlamentar
da Indústria Têxtil e de Con-
fecção e deputados e senadores
no dia 19 deste mês, durante
café da manhã, na Câmara
dos Deputados, em Brasília
(DF).

O presidente da Associação
Brasileira da Indústria Têxtil
e de Confecção (Abit), Agui-
naldo Diniz Filho, que coorde-
nará o encontro, explica que a
reunião é inédita e será a pri-
meira a ser realizada dentro

da Câmara. Segundo ele, 220
deputados e 36 senadores
devem participar do evento.

“O objetivo é mostrar ao
parlamentares que a indústria
têxtil e de confecção assim
como o parque industrial como
um todo não podem ser des-
cartados. Queremos mostrar
isso dentro da Câmara, desta-
cando a concorrência predató-
ria e desleal que sofremos com
a importação”, afirma.

“Não somos contra a impor-
tação, mas contra a ingenui-
dade do Executivo permitir
que produtos subsidiados,
principalmente da Ásia,
entrem no país da forma como
acontece. A indústria têxtil é
competitiva dentro da fábrica.
Eu queria ver se uma fábrica
da China fosse instalada ao
lado da Cedro (Companhia de
Fiação e TecidosáCedroáe
Cachoeira), por exemplo.
Neste caso, nós ganharíamos a

concorrência”, completa.
Aguinaldo Diniz, que, na

sexta-feira, se encontrou com o
vice-presidente dos Estados
Unidos, Joseph Biden, no Ita-
maraty, em Brasília (DF),
revelou que após o encontro da
Câmara dos Deputados, a Abit
deve se reunir com o vice-pre-
sidente do Brasil, Michel
Temer, e ainda na Confedera-
ção Nacional da Indústria
(CNI) para discutir o mesmo
assunto.

Salários — Segundo ele, os
segmentos têxtil e de confec-
ções gastam aproximada-
mente R$ 14 bilhões anual-
mente com o pagamento de
salários, fatura cerca de US$
60 bilhões por ano, investe
algo próximo de US$ 2,2
bilhões a cada exercício e gera
1,7 milhões de empregos.

E, conforme já divulgado, a
previsão da Abit é que a pro-

dução da indústria têxtil e de
confecção cresça cerca de 2%
neste ano. Já em relação ao
varejo, a perspectiva é ainda
mais positiva e aponta para
um incremento de 4%.

Algumas conquistas feitas
ao longo de 2012, especial-
mente a desoneração da folha
de pagamento, benefício cujo
setor foi o primeiro a ser con-
templado, a uniformização da
tributação de importações, o
que acabou com a “guerra dos
portos”, e a redução dos custos
de energia elétrica, colaboram
para as projeções otimistas do
resultado de 2013.

Durante o ano passado, o
esforço da Abit junto ao
governo federal também
resultou em outros benefícios
para o setor, como a amplia-
ção da margem de preferência
de produtos nacionais nas
compras governamentais de
8% para 20%.
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Desemprego
começa a

preocupar
o governo

Crescimento econômico em xeque

CONCORRÊNCIA CHINESA

Abit pede mais proteção para têxteis
Entidade agendou encontro com a Frente Parlamentar da Indústria Têxtil

Planalto quer atacar inflação e atrair inversões

Agenda de desonerações será mantida

Vitor Wilher: números mostram falha na política econômica que vem sendo adotada pelo governo
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